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ACRÓNIMOS E ABREVIATURAS 

 
ASC – Agentes de Saúde Comunitária 

CS – Centros de Saúde 

CSP – Cuidados de Saúde Primários 

CUS – Cobertura Universal de Saúde 

DM – Diabetes Mellitus 

DNT – Doenças não transmissíveis 
 

DTN – Doenças tropicais negligenciadas 

DSS – Determinantes Sociais da Saúde 

DT – Doenças transmissíveis 

DTN – Doenças tropicais negligenciadas 

HAM – Hospital Dr. Ayres de Menezes 

HTA – Hipertensão arterial 

ODS – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

OMS – Organização Mundial da Saúde 

PS – Postos de Saúde 
 

PSC – Postos de Saúde Comunitários 
 

PEID – Pequeno Estado Insular em Desenvolvimento 

STP – São Tomé e Príncipe 

VRID – Vigilância e resposta integrada às doenças 
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INTRODUÇÃO 
 

Os Cuidados de Saúde Primários (CSP) são a forma mais inclusiva, equitativa, custo-efectiva e eficiente 

de alcançar a Cobertura Universal de Saúde (CUS) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) relacionados com a saúde. São a "porta de entrada" de um sistema de saúde e fornecem a base 

para o reforço das funções essenciais de Saúde Pública (Fig.1) melhorando assim a segurança sanitária 

de indivíduos e comunidades. É consensual que os objetivos de saúde pública só podem ser alcançados 

no âmbito de um sistema de cuidados de saúde altamente funcional e resistente, com uma prestação 

eficaz de cuidados de saúde primários integrados, ações multissectoriais que abordam os 

determinantes da saúde mais vastos e o envolvimento e capacitação de indivíduos e comunidades 

contribuindo para uma maior participação social e um reforço dos cuidados de saúde autónomos e da 

autossuficiência em matéria de saúde. 

Os cuidados de saúde primários asseguram que as pessoas recebem cuidados abrangentes e de 

qualidade - desde a promoção e a prevenção ao tratamento, à reabilitação e aos cuidados paliativos - 

tão perto quanto possível do seu ambiente quotidiano, ao longo de toda a sua vida. 

A prestação de serviços de cuidados primários de boa qualidade, que são seguros, eficazes e centrados 

nas pessoas, gera confiança nos cuidados primários e incentiva uma maior utilização. 

 
 

Fig.1 Funções essenciais da Saúde Pública. 
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Os CSP são também fundamentais para reforçar a resiliência dos sistemas de saúde pela preparação, 

resposta e recuperação de impactos externos. 

Sistemas de saúde baseados em fortes cuidados de saúde primários podem responder a 80% das 

necessidades de saúde das pessoas ao longo da sua vida, contribuir para custos de saúde mais baixos, 

melhor saúde da população, maior satisfação dos doentes, menos internamentos hospitalares 

desnecessários e maior equidade socioeconómica. (Fig.2) 
 
 

 

 

Fig.2 Impacto económico dos Cuidados de Saúde Primários. 
 
 
 

Para atingir esse objetivo em São Tomé e Príncipe, é necessário dispor, ao nível dos distritos sanitários, 

de serviços de saúde de qualidade, eficazes e seguros, centrados nas pessoas, acessíveis e prestados 

por profissionais de saúde qualificados. Os serviços devem basear-se nas necessidades das 

comunidades e assegurar cuidados curativos, reabilitativos, paliativos, preventivos e de promoção da 

saúde independentemente da fase do ciclo de vida das pessoas. 

Embora os investimentos em Cuidados de Saúde Primários melhorem a equidade, acesso, 

desempenho dos serviços de saúde e os resultados em matéria de saúde, deve ser destacado que um 

vasto leque de fatores, para além dos serviços de saúde, desempenham um papel fundamental na 

definição da saúde e bem-estar das comunidades. Estes fatores incluem a proteção social, os sistemas 

alimentares, a educação e fatores ambientais, entre outros. 

Com este objetivo em mente, a OMS priorizou o apoio para a realização de uma missão técnica para 

avaliação funcional dos distritos sanitários da ilha de São Tomé explorando 3 áreas-chave: a 

capacidade dos serviços de saúde, a capacidade de gestão e a capacidade de supervisão. 
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A reorientação da abordagem da saúde para o nível distrital, para consecução da CUS, com reforço dos 

cuidados de saúde primários e otimização do impacto e da utilização dos recursos, são uma prioridade 

do Plano Nacional de Desenvolvimento da Saúde 2023-2032 de São Tomé e Príncipe e está também 

refletida na Estratégia de Cooperação da OMS, 2023-2027, com o país. 

Este documento identifica as forças e fraquezas de 30 temas analisados, e propõe recomendações 

concretas para melhorar o acesso e a qualidade dos cuidados de saúde primários. 
 
 
 

 

Fig.3 Áreas-chave para avaliação funcional dos distritos sanitários. 
 
 
 

 

AVALIAÇÃO FUNCIONAL DOS 

DISTRITOS SANITÁRIOS - 

METODOLOGIA 

A avaliação foi feita com base em 3 questionários qualitativos semiabertos: um para avaliação 

integrada de normas hospitalares, baseada nas práticas internacionais e adaptada ao contexto local 

abrangendo 4 áreas-chave: 1. Gestão, 2. Serviços Clínicos, 3. Serviços de Apoio, 4. Questões 

Transversais, e dois outros questionários disponibilizados online pela OMS, para avaliação funcional 

de unidades de saúde prestadoras de cuidados (ex. Centro de Saúde) e de unidades subnacionais (ex. 

distrito sanitário). https://aho.afro.who.int/functionality-assessment/af 
 

O sistema de pontuação para cada questão baseou-se na escala de Likert, de acordo com o grau de 

concordância ou discordância. Quando não aplicável, foi assinalado o campo N/a. 

A avaliação dos Postos de Saúde foi baseada num questionário qualitativo aberto, criado para o efeito. 

https://aho.afro.who.int/functionality-assessment/af
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Foram também registados e considerados comentários adicionais dos entrevistados (profissionais de 

saúde e funcionários dos Centros e Postos de Saúde) e feitas fotografias para documentação de pontos 

fracos e fortes identificados nas visitas. 

Para a colheita de informação foram feitas 2 visitas a todos os 6 distritos sanitários na ilha de São Tomé: 

Água Grande, Cantagalo, Mé-Zochi, Caué, Lobata e Lembá e avaliados os 6 Centros de Saúde da ilha e 

2 Postos de Saúde (Posto de Santa Catarina no distrito de Lembá e Posto de Ribeira Afonso no distrito 

de Cantagalo). 

A informação recolhida permitiu identificar as forças e fraquezas e sustentar o desenvolvimento do 

presente relatório. 

Os resultados da avaliação funcional foram apresentados, discutidos e validados pelas equipas de 

gestão dos 6 distritos sanitários, pela Drª Isaulina Barreto (Diretora de Cuidados de Saúde do Ministério 

da Saúde) e por Hugo Silva (Coordenador do Reforço do Sistema da Saúde do Ministério da Saúde), 

em reunião realizada no dia 29 de Janeiro de 2024. 

 

 

CONTEXTO NACIONAL (1) 

 
São Tomé e Príncipe (STP) é um Pequeno Estado Insular em Desenvolvimento (PEID), e um dos países 

mais pequenos do mundo, localizado no Golfo da Guiné, ao largo da costa ocidental da África Central. 

Em 2021, o país ocupava a 137ª posição entre 191 países e territórios no Índice de Desenvolvimento 

Humano do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. A despeito dos progressos 

realizados nas últimas décadas em vários indicadores socioeconómicos, a incidência da pobreza no 

país é persistentemente elevada, com mais de dois terços da população a viver abaixo do limiar da 

pobreza de 3,2 dólares americanos por dia, dos quais mais de 30% vive com menos de 1,90 dólares 

por dia. Isto afeta a capacidade do país de lidar com choques e conseguir um orçamento equilibrado. 

O seu afastamento geográfico e insularidade colocam desafios sociais, económicos e ambientais 

únicos, incluindo elevados custos de importação e exportação de bens de saúde, volumes irregulares 

de tráfego internacional e dependência de mercados externos devido à escassa base de recursos. O 

número limitado de pessoas no país, particularmente de trabalhadores, dificulta muitas vezes a 

produção eficiente de bens e serviços à escala necessária para satisfazer a procura. 

A taxa bruta de natalidade tem vindo a diminuir desde 2012, com uma taxa estimada de 25,8 por 1000 

em 2021. A esperança média de vida à nascença tem vindo a aumentar como consequência direta da 

diminuição da taxa de mortalidade e é atualmente de 68,8 anos. As alterações demográficas criaram 

uma necessidade urgente de alargar os programas de apoio social, incluindo a necessidade de 

cuidados e serviços para as pessoas idosas, que também são afetadas pelas doenças não transmissíveis 

(DNT). 

A taxa de crescimento da população é de 2% e estima se em 223 648 o número de habitantes em 2023. 

A maior parte da população, 61%, tem idade inferior a 25 anos e a idade mediana da população é de 

18,6 anos. Tendo em conta que as doenças não transmissíveis são causadas principalmente por 
 

 

  _   
 

(1) Contexto nacional e sanitário. Fonte: Estratégia da Cooperação da OMS com São Tomé e Príncipe, 2023-2027. 
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comportamentos que muitas vezes começam durante a infância e a adolescência, uma grande parte 

da população de São Tomé e Príncipe enfrenta o risco de DNT, com um potencial impacto na saúde 

das crianças e dos adolescentes e que irá condicionar resultados negativos na saúde na idade adulta. 

São Tomé e Príncipe está entre os países que devem alcançar o estatuto de país de rendimento médio 

em Dezembro de 2024 com uma mudança no modelo de ajuda internacional ao desenvolvimento. À 

medida que São Tomé e Príncipe se esforça por alcançar a cobertura universal de saúde, uma das 

principais preocupações durante esta fase de transição é saber como manter ou aumentar a cobertura 

das intervenções prioritárias, sobretudo para as populações vulneráveis. Os esforços de reforço dos 

sistemas de saúde estão no centro da resposta à transição. A transição envolve também o aumento 

dos recursos financeiros internos para a saúde. 

 
 

CONTEXTO SANITÁRIO (1) 

 
A Constituição de São Tomé e Príncipe reconhece a saúde como um bem social e estipula que o Estado 

tem o dever de garantir o direito e a promoção da saúde pública a toda a população de São Tomé e 

Príncipe e a todos aqueles que escolherem viver no país. São Tomé e Príncipe elaborou recentemente 

uma nova Política Nacional de Saúde para 2022-2032 e o Plano Nacional de Desenvolvimento da Saúde 

para os próximos 10 anos (2023-2032). Estes documentos de enquadramento forneceram ao país um 

roteiro para acelerar os progressos no sistema de saúde, com o compromisso de atingir a CUS até 

2030, incidindo na disponibilidade, qualidade, equidade e sustentabilidade dos cuidados de saúde a 

todos os níveis. 

O país já tinha elaborado anteriormente planos estratégicos nacionais para as doenças transmissíveis, 

as doenças tropicais negligenciadas e as doenças não transmissíveis. As lacunas na regulamentação 

estão, no entanto, a dificultar a operacionalização de documentos estratégicos nacionais importantes, 

nomeadamente da Política Farmacêutica Nacional e da Política Nacional de Laboratórios; a revisão dos 

estatutos do Depósito Central de Medicamentos também está atrasada, devido aos desafios 

encontrados a nível central na adoção e implementação de reformas na saúde. São Tomé e Príncipe já 

atualizou a lista de medicamentos essenciais, mas ainda não tem uma autoridade reguladora nacional 

para os medicamentos e para outras tecnologias da saúde. 

 

 

Um novo perfil epidemiológico Atualmente, as DNT, incluindo as doenças 

cardiovasculares, a diabetes, as doenças respiratórias crónicas e o cancro são as principais causas de 

morte nos adultos em São Tomé e Príncipe. Ao mesmo tempo, o país precisa de manter os 

investimentos no controlo das doenças transmissíveis. A vulnerabilidade do país a emergências de 

saúde pública e às alterações climáticas também realça a insuficiente resiliência do seu sistema de 

saúde. O novo contexto epidemiológico e o alinhamento da visão do Governo e dos parceiros para a 

saúde criam a necessidade, mas também a oportunidade, de reforçar os cuidados de saúde primários 

enquanto estratégia eficaz para dotar o sistema de saúde do país de uma base estável e sustentável e 

de maior resiliência a choques. A integração dos serviços de saúde (designadamente, a promoção da 

saúde, a prevenção das doenças, o diagnóstico, o tratamento e os cuidados para as doenças crónicas), 

assim como o alargamento do acesso às intervenções essenciais para as doenças transmissíveis ao 

longo de todo o ciclo de cuidados terão impacto nos resultados em saúde. 
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De acordo com o Instituto Nacional de Estatística de São Tomé e Príncipe, a população do país em 2023 

estava estimada em 223 648, dos quais 50,5% eram mulheres. A taxa bruta de natalidade, que tem 

vindo a diminuir desde 2012, foi estimada em 25,6 por 1000 em 2023 e a taxa bruta de mortalidade, 

no mesmo ano, foi estimada em 5,3 por 1000 (comparativamente a 7,3 por 1000 em 2012). A 

esperança de vida à nascença é de 69,6 anos. As mulheres têm uma esperança de vida mais longa do 

que os homens: 72,8 anos para as mulheres e 66,4 anos para os homens. A esperança de vida saudável 

(HALE) é um importante indicador do estado da saúde e da qualidade de vida da população de um 

país. Em geral, a tendência da média ajustada (HALE) aumentou na Região Africana da OMS, de 46,7 

anos para 56,5 anos entre 2010 e 2021. 

A esperança de vida em São Tomé e Príncipe aumentou significativamente desde a viragem do milénio, 

tendo sido registadas melhorias na prestação de serviços essenciais de saúde, incluindo ganhos na 

saúde reprodutiva e materna e na vacinação, mas a HALE à nascença ainda é baixa. Esta tendência de 

envelhecimento progressivo da população coloca grandes desafios aos sistemas económicos, sociais e 

de saúde, que São Tomé e Príncipe já tem dificuldade em enfrentar. 

 

 

Capacidade e acesso aos serviços de saúde Os serviços de 

saúde abrangem todo o território do arquipélago e estão organizados em três níveis do sistema de 

saúde. O primeiro nível, de base comunitária, é composto por postos comunitários de saúde e postos 

de saúde; o segundo nível, que constitui a base dos cuidados de saúde primários, é o nível distrital 

composto por centros de saúde (seis) e pelo hospital regional da ilha de Príncipe (Hospital Dr. Manuel 

Quaresma Dias da Graça); e o terceiro nível é o hospital central (Hospital Dr. Ayres de Menezes), que é 

o hospital nacional de referência, combinando serviços hospitalares secundários e terciários. 

A maioria das infraestruturas das unidades de saúde é antiga, com deficiências graves em termos de 

segurança para doentes e funcionários, do acesso à água e à eletricidade, da manutenção do 

equipamento e do tratamento de resíduos. As instalações não são construídas seguindo uma planta 

normalizada que inclua espaço adequado para todos os serviços obrigatórios, conforme previsto na 

Política Nacional de Saúde. 

Em relação aos recursos humanos para a saúde, mais especificamente médicos e enfermeiros, os 

dados mais recentes indicam que existem 0,5 médicos por 1000 habitantes e 1,88 enfermeiros por 

1000 habitantes. No entanto, estes valores encontram-se abaixo do limiar da densidade de 4,45 

profissionais de saúde por 1000 habitantes necessária para prestar serviços essenciais de saúde e 

alcançar a CUS. O relatório da missão exploratória da CUS realizada em 2021 realçou o número e 

qualificações insuficientes dos profissionais de saúde a todos os níveis do sistema nacional de saúde. 

O Instituto Superior de Ciências da Saúde Victor de Sá Machado, da Universidade de São Tomé e 

Príncipe, é responsável pela formação de profissionais de saúde, incluindo enfermeiros, mas a 

produção actual não satisfaz as necessidades de recursos humanos para a saúde do país. Por outro 

lado, as capacidades de gestão da saúde pública são limitadas. A falta de recursos humanos suficientes 

e competentes e de equipamento e consumíveis adequados ao primeiro e segundo níveis contribui 

para um afluxo excessivo e não regulamentado de doentes para o hospital central, o que afeta 

gravemente a qualidade dos serviços prestados. A promoção e o investimento na formação pré-serviço 

são fundamentais para o desenvolvimento das capacidades dos recursos humanos para a saúde em 

matéria de gestão da saúde pública, e para a aquisição de competências técnicas em gestão e 

supervisão nas áreas da logística, manutenção de equipamento e gestão de reservas de produtos de 
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saúde, para garantir uma prestação contínua de serviços de saúde de qualidade no contexto dos 

cuidados de saúde primários. 

Registaram-se progressos significativos no acesso e na capacidade dos serviços de saúde materna, 

neonatal e infantil. A melhoria do acesso ao planeamento familiar, aos cuidados pré-natais e ao parto 

assistido em unidades de saúde (98%), assim como à vacinação reduziram a mortalidade materna e 

infantil. São Tomé e Príncipe desenvolveu serviços acessíveis e eficazes de diagnóstico e tratamento 

para o VIH, a tuberculose, o paludismo e as doenças tropicais negligenciadas (DTN), com uma redução 

significativa da morbilidade e mortalidade relacionadas com estas doenças. Os programas nacionais 

para estas doenças são fortemente apoiados por doadores, tais como o Fundo Mundial. de Luta contra 

a SIDA, a Tuberculose e o Paludismo. A abordagem não beneficia, porém, o sistema de saúde como 

um todo, uma vez que é implementada através de uma estratégia vertical, levando à fragmentação 

dos serviços essenciais de saúde e das intervenções comunitárias. As doenças não transmissíveis 

emergentes ainda não são atendidas por serviços de saúde adequados. São exemplos a inexistência 

de serviços de rastreio e diagnóstico do cancro, a indisponibilidade de medicamentos para as DNT e a 

recorrente necessidade de evacuações médicas para Portugal, com um consequente forte impacto na 

forma de despesas catastróficas com a saúde para os agregados familiares. 

 

 

Proteção financeira Apesar da política nacional (Lei Base da Saúde n.º 9/2018) que 

garante a equidade e o acesso aos cuidados de saúde para toda a população de São Tomé e Príncipe, 

a proporção das despesas diretas em percentagem da despesa corrente em saúde (DCS) é de 20,3% 

(2020). São Tomé e Príncipe é também o país da Região Africana e dos Pequenos Estados Insulares em 

Desenvolvimento (PEID) com a percentagem mais elevada de agregados familiares com despesas 

catastróficas com a saúde ao aceder aos serviços de saúde, incluindo a procura de cuidados médicos 

em Portugal. Segundo o relatório da missão exploratória da CUS em São Tomé e Príncipe (2021), 54% 

das famílias não podem comprar os medicamentos necessários e 10% não têm acesso aos serviços de 

saúde de que precisam. Ao longo dos últimos anos, o crescimento populacional, o envelhecimento, as 

mudanças na alimentação e os comportamentos de risco, inclusive o sedentarismo, têm aumentado a 

incidência das DNT em São Tomé e Príncipe. Embora as DNT representem o maior fardo de doenças 

no país (60% da mortalidade deve-se às DNT), o financiamento da saúde continua a centrar-se 

principalmente nas DT. O relatório da missão exploratória (2021) revelou que os custos de saúde 

associados às doenças crónicas estão a contribuir para o empobrecimento dos agregados familiares 

através do aumento das despesas diretas, incluindo devido à compra de medicamentos para as 

doenças crónicas. Além disso, a pandemia de COVID-19 afetou os meios de subsistência e reduziu os 

rendimentos familiares, expondo ainda mais as famílias ao empobrecimento por gastos com saúde. 

Apesar do aumento na incidência das DNT, o país fez poucos progressos no desenvolvimento de um 

mecanismo de proteção contra os riscos financeiros para garantir o acesso aos serviços de saúde 

necessários, sem dificuldades financeiras para os agregados familiares, ajustado ao actual perfil 

epidemiológico nacional. 

 
 

Saúde reprodutiva, materna e neonatal A taxa de prevalência da 

contraceção permanece baixa, embora exista uma tendência positiva que mostra um aumento entre 

2014 (40,6%) e 2020 (49,7%). De acordo com o Inquérito Agrupado de Indicadores Múltiplos 2019 
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(MICS 2019), duas em cada três mulheres conseguem satisfazer as suas necessidades de 

planeamento familiar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig.4 Saúde ao longo do ciclo de vida. Adaptado de PAHO/OMS. 
 
 

A redução da mortalidade materna e neonatal foi conseguida garantindo a acessibilidade e a boa 

qualidade de todo o ciclo de cuidados antes e durante a gravidez, no parto e no período pós-natal. 

São Tomé e Príncipe registou uma redução significativa da taxa de mortalidade materna nas últimas 

décadas, sendo atualmente de 74 por 100 000 nados-vivos (MICS 2014). Aproximadamente 98% de 

todas as mulheres grávidas recebem pelo menos uma consulta pré-natal e 95% dos partos ocorrem no 

hospital principal da ilha de São Tomé. Destes, 96,8% são assistidos por profissionais de saúde. 

Dada a prioridade do Governo em eliminar a transmissão vertical do VIH e da sífilis (ETV do VIH e da 

sífilis) nos centros de saúde e postos de saúde, com base no protocolo nacional, é oferecido a todas as 

mulheres grávidas e crianças um pacote abrangente de serviços em apoio à saúde materna e infantil. 

A hepatite B foi mais tarde incluída no pacote abrangente de serviços que apoiam a progressão do país 

na tripla eliminação do VIH, da sífilis e da hepatite B. Em consequência disso, foi alargada a oferta de 

testes gratuitos a todas as mulheres grávidas, aos parceiros das mulheres seropositivas e aos lactentes 

expostos. No entanto, o país está atualmente a registar ruturas de stock de todos os kits de testes 

rápidos para as três doenças, incluindo os testes de PCR do ADN para os lactentes expostos, uma 

situação que pode ter sido agravada pela pandemia. Em resultado das ruturas de stock em algumas 

unidades de saúde, nem todas as mulheres grávidas estão a receber testes para o VIH e a sífilis. 

O relatório nacional sobre o VIH (2021) mostra que a taxa de TV é de 5,4%. 

Entre 2019 e 2022, foi registado um total de 195 nados-mortos. Infelizmente, as mães de nados-mortos 

não foram testadas para a sífilis e não havia informações adicionais disponíveis sobre os fatores que 

contribuíram para a ocorrência de nados-mortos. Com base na definição da vigilância da sífilis, todos 

os nados-mortos serão considerados com sendo casos de sífilis congénita. 

Segundo o relatório do MICS de 2019, a taxa de mortalidade neonatal diminuiu significativamente nos 

últimos anos, de 22 por 1000 nados-vivos em 2014 para 8 por 1000 nados-vivos em 2020. Esta 

melhoria deve-se aos cuidados durante o parto prestados por um técnico de saúde qualificado, à 

amamentação precoce e exclusiva, e ao tratamento atempado de doenças no período neonatal. 
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Apesar destes progressos, as anomalias congénitas continuam a ser ignoradas. Não existe um registo 

nacional de anomalias congénitas e desconhece-se o perfil epidemiológico das anomalias que são 

diagnosticadas. Os dados mais recentes, publicados pela UNICEF em 2019, indicam que em 2016 as 

anomalias congénitas foram a terceira causa mais frequente de morte neonatal (17%) em São Tomé e 

Príncipe, para além da sua contribuição para a morbilidade e a incapacidade crónicas. Não existem 

planos nacionais para a implementação de intervenções eficazes de prevenção e diagnóstico precoce 

(pré-natal ou neonatal) de anomalias congénitas. Faltam recursos humanos e materiais para lidar com 

as mesmas no período neonatal, por forma a prevenir a morte dos recém-nascidos ou mitigar as 

sequelas. Em 2020, as anomalias congénitas foram a quarta causa mais frequente de evacuação 

sanitária para Portugal. 

 
 

 

Saúde infantil e dos adolescentes A taxa de mortalidade das crianças 

com menos de 5 anos também diminuiu significativamente nos últimos anos (14 por 1000 nados-vivos, 

MICS 2019), mas a diarreia, as doenças respiratórias agudas e as doenças febris agudas ainda são as 

principais causas de mortalidade neste grupo etário. O acesso limitado à água potável, os maus hábitos 

de higiene e de saneamento básico, um ambiente doméstico pouco saudável e a eliminação 

inadequada dos resíduos humanos foram identificados como as principais causas de morbilidade e 

mortalidade infantil. 

As diferentes estratégias de vacinação implementadas pelo Programa Alargado de Vacinação (que 

garante a vacinação de rotina de crianças com menos de um ano de idade contra a tuberculose, 

poliomielite, sarampo, tosse convulsa e tétano, hepatite B e febre-amarela), graças ao apoio técnico e 

financeiro da OMS, da UNICEF e da GAVI, conduziram a uma melhoria gradual e constante da cobertura 

vacinal contra todos os antigénios. A cobertura administrativa da vacinação contra todos os antigénios 

e em todos os distritos é superior a 85%, o que reflete um melhor acesso aos serviços de vacinação e 

ao uso dos serviços pela comunidade. Estes elevados níveis de cobertura vacinal registado ano após 

ano fizeram de São Tomé e Príncipe um exemplo da vacinação de rotina nos países da Região Africana 

da OMS. O estudo do MICS, realizado em 2019, realçou que aproximadamente 65,9% das crianças 

tinham recebido todas as suas vacinas até ao primeiro ano de idade. 

O número total de crianças com zero doses está estimado em 296 (IHME 2020), o que está ligeiramente 

acima da estimativa nacional feita pelo JRF–OMS/UNICEF em 2019 (172 crianças). Com o apoio da 

GAVI, o país estabeleceu recentemente o objetivo de chegar a todas as crianças com zero doses até 

2025. 

No que diz respeito à nutrição, em São Tomé e Príncipe, 12% das crianças com menos de 5 anos têm 

peso baixo para a altura e 5% têm um crescimento permanentemente prejudicado. 

O acesso aos cuidados de rotina está disponível, mas, em caso de necessidade de encaminhamento, 

não existem médicos especializados em neonatologia, pediatria e cirurgia pediátrica. 

Em São Tomé e Príncipe, 61% da população tem idade inferior a 25 anos e a idade mediana da 

população é de 18,6 anos. Os adolescentes constituem uma elevada percentagem da população do 

país. Sabe-se que as DNT são causadas principalmente por comportamentos que muitas vezes 

começam durante a infância e a adolescência, incluindo a inatividade física, a má alimentação, o 

tabagismo, o uso nocivo do álcool e problemas de saúde mental, com potencial impacto na saúde das 

crianças e dos adolescentes, levando a resultados negativos na saúde na idade adulta. A análise da 

saúde dos adolescentes em São Tomé e Príncipe revela uma falta de conhecimentos sobre saúde sexual 
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e reprodutiva, com gravidezes precoces e indesejadas (12,3% das mulheres entre os 15 e os 19 anos 

engravidam; MICS 2019); abortos inseguros e as suas complicações; relações sexuais precoces e 

desprotegidas, muitas vezes com múltiplos parceiros; e doenças sexualmente transmissíveis (incluindo 

o VIH/SIDA e a infeção pelo Vírus do Papiloma Humano (VPH)). Outros problemas neste grupo etário 

incluem traumatismos, o consumo de drogas ilícitas e de substâncias ilícitas (álcool e tabaco) e 

problemas de saúde mental e violência, nomeadamente a violência baseada no género. 

Em Outubro de 2021, a vacina contra o VPH foi introduzida com sucesso no calendário de vacinação 

de São Tomé e Príncipe para proteger as raparigas e adolescentes entre os 10 e os 14 anos de idade 

contra o VPH, que é a causa mais comum do cancro do colo do útero. A cobertura vacinal contra o VPH 

nas raparigas com 14 anos de idade é de 75,7%. 

O país terá de reforçar o programa de saúde para os adolescentes, de modo a garantir o acesso a 

cuidados de saúde abrangentes, incluindo intervenções relevantes e específicas. 

 

Saúde dos adultos e idosos Para o grupo etário dos adultos, os principais 

problemas estão relacionados com as DNT e os seus fatores de risco. 

A última etapa do curso da vida diz respeito às pessoas mais velhas com idade superior a 60 anos. De 

acordo com o Instituto Nacional de Estatística de São Tomé e Príncipe, as estimativas mostram que 5% 

da população está neste grupo etário. 

As alterações demográficas em curso criaram uma necessidade urgente de alargar os cuidados e 

serviços específicos para as pessoas idosas, incluindo programas de apoio social. Existem poucos 

serviços de apoio disponíveis para este grupo etário e os que existem não estão articulados com o 

sistema nacional de saúde. Este grupo etário sofre duplamente com as limitações relacionadas com a 

idade e com as DNT. Além disso, a recente pandemia de COVID-19, com uma mortalidade mais elevada 

nas pessoas idosas, reforçou a vulnerabilidade deste grupo etário e a necessidade de uma estratégia 

nacional adequada em matéria de envelhecimento saudável. Os agregados familiares com membros 

mais velhos da família (com idade igual ou superior a 60 anos) têm também maior probabilidade de 

enfrentar dificuldades financeiras por pagamentos diretos de cuidados de saúde. 

 

 

Doenças transmissíveis São Tomé e Príncipe é atualmente conhecida como 

sendo uma zona onde o paludismo é hipoendémico e é um dos oito países identificados pela OMS na 

iniciativa E-2025, com potencial para a eliminação do paludismo até 2025. O paludismo já não é a 

principal causa de morbilidade e mortalidade no país. No entanto, ao longo dos anos 2021 e 2022, o 

país sofreu surtos de paludismo que comprometeram a meta de eliminação em 2025. O país acaba de 

elaborar um novo plano de eliminação para 2023–2027, tendo em conta os dados mais recentes. 

A prevalência do VIH em São Tomé continua muito baixa. Uma análise das metas 90-90-90 indicou que 

o país pode ter alcançado os dois primeiros indicadores (90% conhecem o seu estado serológico e 90% 

estão a fazer tratamento). No entanto, o desafio prende-se com o último indicador, que diz respeito à 

supressão viral. Os dados nacionais revelam que em 2021 a taxa de supressão viral estava nos 81,3%. 

Uma das causas possíveis é a baixa adesão dos doentes à terapêutica antirretroviral. É importante que 

esta meta seja alcançada, sobretudo entre as mulheres lactantes, para assegurar a redução da 

transmissão vertical do VIH à criança exposta. 



17 
 

 
 

O país tem um plano estratégico nacional de luta contra a tuberculose, VIH/SIDA, doenças sexualmente 

transmissíveis e hepatite, que tem como grande objetivo a eliminação da tuberculose, do VIH/SIDA e 

da hepatite até 2035. As ruturas recorrentes do stock de testes de diagnóstico e de medicamentos 

para o tratamento comprometem este objetivo. O tratamento da hepatite C não se encontra 

atualmente disponível no país. 

A taxa de incidência da tuberculose diminuiu nos últimos cinco anos (de 68,7 por 100 000 habitantes 

em 2017 para 36,8 por 100 000 habitantes em 2021). A curva da taxa de prevalência segue a mesma 

tendência que a da incidência. Em 2021, a percentagem de deteção foi de 51,2% e a taxa de cura ou 

sucesso terapêutico foi de cerca de 71% em relação à coorte de 2020. A taxa de abandono ficou em 

16,4% em 2020. 

Desde 2014, o programa de combate às DTN tem realizado campanhas regulares de tratamento 

preventivo em massa contra as helmintíases transmitidas pelo solo e a esquistossomose nas crianças 

em idade escolar. Os dados mais recentes (2017) revelaram uma elevada prevalência, com 73,8% das 

crianças a testarem positivo para a presença de parasitas nas fezes. A gestão insegura dos excrementos 

humanos, a falta de higiene pessoal e o acesso insuficiente à água potável estão intimamente 

associados a infeções parasitárias transmitidas pelo solo. 

Foram realizados progressos significativos no sentido da eliminação da filariose linfática, e foram 

administrados tratamentos em massa com o apoio da OMS. Deve ser assegurado um sistema eficaz de 

vigilância epidemiológica, assim como a gestão da morbilidade e a prevenção da incapacidade após a 

doença. 

São Tomé e Príncipe fez progressos importantes em matéria de doenças transmissíveis com o apoio 

dos doadores, mas os ganhos atuais poderão não ser sustentáveis se não forem integrados num 

sistema de saúde robusto. O controlo das doenças transmissíveis deve ser viabilizado expandindo o 

acesso às intervenções essenciais em matéria de DT ao longo de todo o ciclo de cuidados, através de 

cuidados de saúde primários com bases sólidas e de intervenções comunitárias integradas. 

 

Doenças não transmissíveis Em São Tomé e Príncipe, as DNT, 

designadamente as doenças cardiovasculares, a diabetes, as doenças respiratórias crónicas, o cancro 

e os problemas de saúde mental, estão a surgir como uma importante causa de morbilidade e 

mortalidade, sendo responsáveis por mais de 60% das mortes. 

Atualmente, o cancro é responsável por 13% de todas as mortes no país. O aumento da incidência do 

cancro no país deve-se provavelmente ao envelhecimento e às mudanças no estilo de vida. O problema 

pode até ser subestimado devido à subnotificação e/ou ao subdiagnóstico. Os três cancros 

diagnosticados mais comuns são o cancro da próstata, o cancro do colo do útero e o cancro da mama. 

Não existe um programa de rastreio do cancro, não existe um serviço de anatomia patológica e o país 

não tem um registo nacional de doentes com cancro. Os dados referentes às doenças de saúde mental 

são escassos e o perfil epidemiológico é desconhecido e não existe uma estratégia nacional de 

promoção da saúde mental. 

Os acidentes rodoviários são uma das principais causas de traumatismo no país. Só em 2020, e apenas 

no Hospital Dr. Ayres de Menezes, foram registados 919 casos (84% de todos os acidentes envolveram 

motociclos) e os traumatismos cerebrais foram a terceira causa mais frequente de hospitalização e a 

10.ª causa mais frequente de morte registada no hospital central. 
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Não existe um programa consistente de promoção da saúde na comunidade para abordar os fatores 

de risco. A elevada taxa de doenças não transmissíveis é causada, entre outras causas, pelo consumo 

nocivo de álcool (sobretudo de bebidas espirituosas e de vinho da palma produzidos localmente); pela 

má alimentação e inatividade física; e pela falta de sensibilização para o impacto da poluição ambiental 

na saúde. 

O país também não dispõe de unidades de saúde e de recursos humanos suficientes e capacitados 

para o rastreio, o diagnóstico e o tratamento da maioria das DNT. Os meios de diagnóstico e as opções 

de tratamento disponíveis, incluindo a disponibilidade de medicamentos, são limitados. 

 

 
Nas últimas décadas, as DNT têm sido relativamente ignoradas na agenda da saúde do Governo e de 

outros parceiros e partes interessadas. 

É crucial controlar os fatores de risco que levam ao desenvolvimento de DNT, inclusive a redução do 

tabagismo e do uso nocivo do álcool, a manutenção de um estilo de vida ativo e uma alimentação 

saudável. É necessária uma ação multissectorial coordenada para que as intervenções de promoção 

da saúde e de prevenção das doenças tenham uma boa relação custo-benefício e para assegurar o 

acesso a cuidados de saúde primários centrados no doente, baseados na comunidade, de qualidade e 

sustentáveis. 

 

Emergências de saúde pública Os últimos 20 anos confirmam a 

vulnerabilidade de São Tomé e Príncipe a emergências de saúde pública de diferentes naturezas, 

incluindo epidemias, doenças emergentes, catástrofes e alterações climáticas, que têm um elevado 

impacto na população e nas infraestruturas sociais, económicas e de desenvolvimento. São exemplos 

a epidemia de cólera em 2005-2006; os surtos epidémicos de diarreia provocados pelo rotavírus em 

2004, 2010 e 2012; o surto de gripe B em 2011; o aumento do número de casos de celulite necrosante 

entre 2016 e 2018 e novamente em 2022; e, mais recentemente, a pandemia de COVID-19, com uma 

taxa de letalidade à data de 1,2%, e a epidemia de dengue. Ao longo de 2021, o país também registou 

surtos de paludismo em quase todos os distritos do país, culminando no registo de 2730 casos. 

Outras situações, como a pandemia de gripe em 2009 (H1N1) e a epidemia da doença por vírus Ébola 

em 2013-2014 e em 2018, não afetaram o país, mas criaram a necessidade de desenvolver um plano 

de preparação para uma resposta rápida, com vista a conter o risco de entrada e propagação da 

doença. 

A falta de capacidade laboratorial para realizar testes de reação em cadeia da polimerase (PCR) para o 

diagnóstico da COVID-19 foi o maior desafio enfrentado pela OMS e pelo Ministério da Saúde no início 

da pandemia. A OMS reforçou os esforços técnicos, financeiros e logísticos para intensificar a 

capacidade de diagnóstico do país, o que resultou na instalação permanente no país do primeiro 

serviço de diagnóstico através de PCR em tempo real, o método tecnológico de referência para testar 

a COVID-19, em Junho de 2020. Desde então, o laboratório nacional de referência tem passado por 

controlos externos (internacionais) regulares da qualidade, tendo recebido a classificação mais 

elevada. O laboratório tem funcionado com técnicos nacionais formados para o efeito. Em resultado, 

o país desenvolveu não só a capacidade de diagnosticar o SARS-CoV2, mas também a capacidade de 

diagnosticar outros agentes patogénicos, como o vírus da gripe. Além disso, com base neste 

investimento fundamental da OMS, o país pode agora também efetuar uma análise de sequenciação 

genómica dos agentes patogénicos, evidenciando igualmente uma colaboração sinérgica entre a OMS, 
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o Ministério da Saúde e a Alemanha. O laboratório de referência para tuberculose que hoje abriga as 

técnicas de biologia molecular foi construído com apoio da Agência Brasileira de Cooperação. 

As emergências de saúde pública continuam a sobrecarregar e a perturbar os serviços de cuidados de 

saúde em São Tomé e Príncipe expondo a insuficiente resiliência do sistema de saúde. A sobrelotação 

das enfermarias, a fácil superação do nível de capacidade de resposta crítica e a capacidade limitada 

para alargar a resposta (por exemplo, camas na unidade de cuidados intensivos), a indisponibilidade 

e/ou escassez de medicamentos essenciais, oxigénio e equipamento de proteção individual, o 

esgotamento dos profissionais de saúde devido ao excesso de trabalho, bem como a necessidade de 

desviar recursos humanos e materiais para dar resposta à pandemia/epidemia, com um impacto na 

continuidade dos serviços essenciais de saúde, a todos os níveis de prestação, afetaram negativamente 

a qualidade dos cuidados (segurança e eficácia) e os resultados em saúde. 

São Tomé e Príncipe adotou o Regulamento Sanitário Internacional (RSI-2005) em 2007, mas a sua 

implementação tem sido baixa devido a um compromisso político e financeiro limitado. A COVID-19 

foi decisiva para a mudança e exigiu uma análise urgente da estratégia de implementação do RSI-2005 

no país, o que acabou por impulsionar a elaboração do primeiro Plano de Ação Nacional para a 

Segurança Sanitária. A implementação do RSI deve tornar-se uma prioridade ao mais alto nível do 

Governo e ser colocada no contexto da construção de um sistema de saúde resiliente. 

Com o apoio da OMS, o país elaborou o seu primeiro Plano de Ação Nacional para a Segurança 

Sanitária 2022–2026 e iniciou a sua implementação. Este plano multissectorial, inclusivo e abrangente, 

que engloba todos os ministérios governamentais e organizações da sociedade civil, pode permitir 

desenvolver, até 2026, as capacidades básicas necessárias à implementação do RSI–2005, com vista a 

prevenir e dar resposta a quaisquer riscos de propagação de doenças aos níveis nacional e 

internacional e contribuir para a segurança sanitária mundial. O desenvolvimento de capacidades 

básicas incluirá: 

1. A melhoria da vigilância nos pontos de entrada, nas unidades de saúde e nas comunidades, 
incluindo a formação de equipas de resposta rápida para detetar precocemente e notificar 
imediatamente quaisquer potenciais emergências, para além do reforço da vigilância da 
resistência aos antimicrobianos; 

2. O desenvolvimento de capacidades de resposta para garantir a triagem, o isolamento e a 
capacidade de gestão de casos, melhoria das capacidades dos laboratórios nacionais de 
referência e criação de uma rede coordenada de todos os laboratórios; 

3. O desenvolvimento de um mecanismo de coordenação multissectorial para as emergências de 
saúde pública, reunindo a saúde humana, animal e ambiental (Uma Só Saúde); 

4. A formação de recursos humanos e a aquisição de equipamento de proteção individual, 
material de tecnologia de informação e medicamentos de emergência; e 

5. A gestão de dados do quadro da VRID. 
 
 

 

Determinantes sociais da saúde (DSS) Os determinantes sociais 

podem ter uma influência mais importante na saúde do que os cuidados de saúde ou as escolhas de 

estilo de vida. Vários estudos sugerem que os DSS são responsáveis por 30% a 55% dos resultados em 

saúde. Além disso, a saúde é um determinante-chave do resultado do desenvolvimento, incluindo a 

pobreza multidimensional. As elevadas taxas de pobreza e de desemprego, respetivamente, de 11,7% 

e 8,9%, e a disparidade na distribuição do RNB, realçam a necessidade de introdução de medidas para 

garantir a igualdade nos serviços de saúde, para que ninguém fique para trás. A literacia em saúde, 
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definida como a obtenção de um nível de conhecimentos, competências pessoais e confiança para 

tomar medidas que melhorem a saúde através da mudança de estilos de vida e condições de vida, 

pode capacitar os indivíduos e as comunidades para tomarem medidas relativas aos determinantes 

sociais e económicos da saúde, tanto a nível individual como comunitário. As competências da 

população em termos de literacia em saúde nunca foram avaliadas em São Tomé e Príncipe. 

 

Não tem havido um forte empenho a nível nacional e local/comunitário para melhorar os DSS. O país 

precisa de se comprometer e adotar a agenda dos DSS, seguindo uma abordagem holística e 

transversal ao Governo para melhorar os resultados em saúde. Não existe uma estratégia nacional e 

um plano de implementação que abordem de forma integrada os determinantes da saúde e que 

incentive o esforço coordenado envolvendo todos os intervenientes, nomeadamente as comunidades, 

organizações não governamentais e outros parceiros da saúde, de modo a assegurar um maior impacto 

na qualidade de vida da população de São Tomé e Príncipe e a superar as desigualdades. 

 

Fatores de risco para a saúde A maioria das mortes relacionadas com as 

DNT é atribuível a doenças cardiovasculares, diabetes, cancros e doenças respiratórias crónicas, 

resultantes de fatores de risco comportamentais e fisiológicos, tais como o uso nocivo do álcool, o 

tabagismo, a má alimentação, a inatividade física, o excesso de peso e obesidade, a hipertensão 

arterial, a hiperglicemia e o colesterol total elevado. O consumo de álcool em São Tomé e Príncipe é 

um problema preocupante. O relatório final do MICS de 2019 mostra que apenas 5,4% da população 

inquirida disse não ter bebido álcool nos 12 meses anteriores ao inquérito. Dos que consumiam 

bebidas alcoólicas, cerca de 85% disseram ter consumido bebidas alcoólicas nos 30 dias anteriores 

(52% eram mulheres e 61,8% eram homens). Os homens consomem álcool com mais regularidade e 

em maior quantidade. 

Atualmente, cerca de 4,7% da população fuma tabaco. A percentagem de homens que fumam é sete 

vezes superior à percentagem de mulheres fumadoras (11,3% comparativamente a 1,6%). 

O consumo de frutas e legumes parece ser incomum, sendo que a sua ingestão ocorre apenas três dias 

por semana. Cerca de 54,8% da população consome menos de cinco porções de frutas ou legumes por 

dia. Em relação ao consumo de sal e alimentos processados, 18,8% da população afirmou que sempre, 

ou quase sempre, come alimentos processados ricos em sal. 

Sete em cada 10 adultos não praticam atividade física. Esta situação afeta mais as mulheres do que os 

homens (83,7% das mulheres não praticam qualquer atividade física, em comparação com 39,4% dos 

homens). 

A percentagem de adultos com excesso de peso é de 45% (índice de massa corporal médio superior a 

25 kg/m2), enquanto 16,7% são considerados obesos (índice de massa corporal médio superior a 30 

kg/m2). A obesidade é mais prevalente nas mulheres (21%) do que nos homens (5,4%). 

São Tomé e Príncipe adotou a Convenção-Quadro para a Luta Antitabágica e desenvolveu uma lei do 

álcool para a redução do uso nocivo do álcool, mas até agora não conseguiu desenvolver um plano de 

ação intersectorial nacional claro, forte e integrado, que inclua uma estratégia sobre a alimentação, a 

atividade física e a saúde. 

O país não tem uma estratégia nacional de promoção da saúde que inclua intervenções eficazes para 

prevenir e controlar os fatores de risco das DNT, tirando partido dos esforços e da vantagem 

comparativa das várias partes interessadas. 
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Riscos ambientais As alterações climáticas ameaçam desgastar os progressos no 

desenvolvimento, na saúde mundial e na redução da pobreza conseguidos nos últimos 50 anos e 

agravar ainda mais as desigualdades na saúde entre as populações e no seio das mesmas. Nos últimos 

anos, São Tomé e Príncipe tem sentido a sua vulnerabilidade às alterações climáticas. Em 2016, as 

inundações em Príncipe causaram traumatismos, o deslocamento forçado de pessoas e o isolamento 

de comunidades; em 2017, os deslizamentos de terras provocados pelas chuvas torrenciais registadas 

no sul do país provocaram cortes de estradas e o isolamento de pessoas; e, mais recentemente, em 

2021 e 2022, chuvas torrenciais causaram perdas de vidas humanas e danos materiais significativos, 

com a destruição de casas e estradas de acesso a algumas comunidades. Outros problemas 

identificados são a redução das chuvas e dos caudais dos rios, erosão costeira, perda da biodiversidade, 

poluição de rios, riachos e nascentes por substâncias químicas, expansão desordenada de zonas 

urbanas, desmatamento e degradação florestal, uso de áreas com potencial agrícola para outros fins 

(extração ilegal de madeira para a produção de combustíveis e construção de moradias). 

A crise climática já afeta a saúde de várias formas, incluindo a morbilidade e a mortalidade crescentes 

devido a fenómenos meteorológicos extremos cada vez mais frequentes, como ondas de calor, 

tempestades e cheias, criando perturbações nos sistemas alimentares, contribuindo para o aumento 

de zoonoses, de doenças transmitidas através dos alimentos, água e outros vetores, e de problemas 

de saúde mental. As alterações climáticas também estão a prejudicar muitos dos determinantes sociais 

de uma boa saúde, incluindo os meios de subsistência, a equidade e o acesso a cuidados de saúde e a 

estruturas de apoio social. 

 

 

Sistema de informação sanitária (SIS) Reconhecendo que o reforço 

dos SIS é uma exigência fundamental para produzir dados fiáveis e robustos e que é essencial para 
melhorar o sistema de saúde e alcançar os 17 ODS, foram implementadas várias iniciativas para reforçar 
o desempenho do SIS em São Tomé e Príncipe, incluindo o msupply para a gestão de stocks de 
medicamentos a nível nacional e o DHIS2 para a recolha, validação, análise e partilha de dados relativos 
a pessoas com doenças transmissíveis e não transmissíveis. Os dados do quadro de vigilância e resposta 
integradas às doenças (VRID) estão também a ser integrados no DHIS2. Tornará os dados da vigilância 
e laboratoriais mais utilizáveis. 

Apesar dos esforços para melhorar o desempenho do SIS, a qualidade e a fiabilidade dos dados 

continuam a ser um problema. Foram identificadas várias dificuldades: governação inadequada, 

incumprimento por parte dos profissionais de saúde, fragmentação dos sistemas de informação, falta 

de recursos humanos, infraestrutura digital insuficiente, falta de coordenação, inexistência de um 

sistema para validar os dados e garantir a sua utilização, e uma estratégia nacional frágil para 

desenvolver um SIS robusto. Mesmo a qualidade da recolha de dados em papel é fraca e, 

consequentemente, insuficiente para apoiar a tomada de decisões com base em dados. 

O SIS de São Tomé e Príncipe deve ser reforçado, implementando, a nível distrital, um SIS robusto que 

forneça dados fiáveis sobre a dimensão das DNT e os seus fatores de risco, e que apoie todos os outros 

programas de saúde a serem integrados nos cuidados de saúde primários. Ao mesmo tempo, devem 

ser envidados esforços para desenvolver gradualmente uma cultura de utilização de dados, que 

fomente uma oferta de dados de alta qualidade. 

Ambas as medidas são fundamentais para gerar informação que permita a tomada de decisões 

baseadas em dados, identificar problemas e necessidades, recolher regularmente dados de vigilância 

para monitorizar e avaliar as intervenções sanitárias e facilitar e distribuir de forma ideal os escassos 

recursos do país. 
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O DISTRITO SANITÁRIO (2) 

 
A Lei Base de Saúde, Lei n.º 09/2018 recentemente publicada, prevê a divisão administrativa do 

Sistema Nacional de Saúde em dois níveis: Regional e Central. O nível regional do Sistema Nacional de 

Saúde está organizado em 4 regiões de saúde, nomeadamente a Área de Saúde da Região Norte 

(distritos de Lobata e Lembá), a Área de Saúde da Região Centro (distritos de Água Grande e Mé-Zóchi), 

a Área de Saúde da Região Sul (distritos de Caué e Cantagalo) e a Área de Saúde da Região Autónoma 

do Príncipe (distrito sanitário do Príncipe). O nível Central, de cobertura nacional tem competências 

político-estratégicas, de condução da política geral e sectorial, afetação de recursos, coordenação da 

cooperação técnica e padronização de procedimentos e condutas no alinhamento estratégico do 

programado governo e as suas opções. 

Na ilha de São Tomé existem 6 distritos sanitários, cada um gerido por uma direção formada pelo 

Médico Delegado e pelo Administrador, que trabalham em articulação com a Enfermeira 

Coordenadora. 

Os serviços de saúde ao nível dos distritos sanitários estão organizados em dois níveis do sistema de 

saúde. O primeiro nível, de base comunitária, é composto por postos de saúde comunitários (PSC) e 

postos de saúde (PS), e o segundo nível, que constitui a base dos cuidados de saúde primários, é o 

nível distrital composto por centros de saúde (CS). O terceiro nível é o hospital central (Hospital Dr. 

Ayres de Menezes), que é o hospital nacional de referência e combina serviços de saúde secundários 

e terciários. 

Em cada distrito sanitário, os PSC, os PS e os CS formam uma rede de instituições prestadoras de 

cuidados de saúde. De acordo com a Carta Sanitária e Política Nacional de Saúde vigentes, o Centro de 

Saúde constitui a estrutura fundamental do sistema de serviços de saúde no distrito, vocacionada para 

prestar cuidados integrados de atenção primária a indivíduos e famílias, quer nas instalações quer 

através de deslocações da equipa do distrito às diversas comunidades. 

Na Fig. 5 está a descrição de cada unidade de saúde existente no distrito sanitário e respetiva função 

e quadro de pessoal necessário. Os dados foram extraídos da Carta Sanitária revista e publicada pelo 

Ministério da Saúde em 2012. 

 
A tabela na Fig.6 resume o número de unidade de saúde (PSC, PS e CS) por distrito sanitário e os 

respetivos indicadores demográficos. Os indicadores foram partilhados pelos Gabinetes de Estatística 

de cada um dos distritos sanitários e são projeções do INE. À data de conclusão deste relatório nem 

todos os distritos tinham partilhado na íntegra os dados para preenchimento completo de todas as 

células da tabela. O próximo censo (2024) permitirá atualizar os dados demográficos e apoiar o 

planeamento de intervenções para cada coorte etária. Além da população/distrito é também 

importante ter em conta a área (km2) de cada distrito sanitário e a forma como condiciona o 

planeamento das deslocações às comunidades e a facilidade de acesso ao Hospital Dr. Ayres de 

Menezes (HAM). 
 

  _   
 

(2) Fonte: Carta Sanitária de São Tomé e Príncipe, Ministério da Saúde, 2012. 



 

 
 

 
Fig.5 Tipo de unidade de saúde no distrito sanitário e respetiva descrição, função e quadro de 

pessoal previsto. Fonte: Carta Sanitária, Ministério da Saúde de São Tomé e Príncipe, 2012. 
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Fig.6 Número de unidade de saúde por distrito (PSC, PS e CS). Fonte: Gabinetes de Estatística dos distritos sanitários. 

Indicadores demográficos de cada distrito. Fonte: Gabinetes de Estatística dos distritos sanitários baseado em projeções do INE. 

* Neste momento estão apenas 2 PS a funcionar no distrito de Lembá. 
O de Ponta Figo e de Ribeira Palma estão encerrados por falta de condições e de recursos humanos. 

2
4 
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Em cada distrito sanitário, e de acordo com a proximidade geográfica, a pessoa pode aceder ao PSC, 

PS ou CS para receber cuidados de saúde. Sempre que necessário é referenciado do PSC para o PS ou 

do PS para o CS. A referenciação para o Hospital Central fica reservada para os casos em que a 

capacidade diagnóstica e/ou terapêutica está ultrapassada e deve ser feita apenas pelo CS. Neste 

momento não existe um mecanismo de referenciação ou contra referenciação do distrito sanitário 

para o Hospital. O Centro de Saúde organiza regularmente, mas dependendo da disponibilidade 

financeira, “brigadas móveis” que se deslocam aos Postos de Saúde e comunidades. As brigadas 

móveis têm obrigatoriamente a presença de um médico. 
 

 

 

Fig.7 Representação esquemática da rede dinâmica de unidades de saúde num distrito sanitário 
(ASC – agentes de saúde comunitária; PC – Posto de Saúde Comunitário; PS – Posto de Saúde; CS – Centro de Saúde). 

 
 
 

CAPACIDADE DOS SERVIÇOS DE 

SAÚDE 

 
A Capacidade dos Serviços de Saúde, ao nível dos distritos sanitários, foi avaliada em diferentes áreas- 

chave (Fig. 8), e teve um especial foco na avaliação funcional dos Centros de Saúde, definidos como 

unidades de saúde fundamentais do Sistema de Serviços de Saúde a nível distrital. 
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Fig.8 Áreas-chave na avaliação da capacidade dos Serviços de Saúde 

ao nível dos distritos sanitários. 
 
 

SERVIÇOS CLÍNICOS 

Princípio 

Os serviços clínicos são de qualidade, eficazes e seguros, centrados nas pessoas, acessíveis e prestados 

por profissionais de saúde qualificados. Baseiam-se nas necessidades das comunidades e asseguram 

cuidados curativos, reabilitativos, paliativos, preventivos e de promoção da saúde independentemente 

da fase do ciclo de vida das pessoas. 
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CONSULTA EXTERNA 

Princípio 

Os serviços oferecidos refletem as necessidades dos doentes e da comunidade. 
 
 

 
* O Centro de Saúde de Caué não tem sala de espera adequada. 

** Apenas Mé-Zochi e Água Grande consideram que existe número suficiente de gabinetes de consulta 

no Centro de Saúde e que são adequados aos objetivos e ao número de doentes atendidos. 

*** Relativamente à Estomatologia, existem 2 cadeiras no Centro de Saúde de Água Grande, mas 

apenas um está funcional. A ONG Mundo a Sorrir desloca-se aos distritos mas o equipamento não fica 

na unidade de saúde. 
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LABORATÓRIO 

Princípio 

Os serviços de laboratório prestam um serviço eficaz e eficiente, fornecendo informações de 

diagnóstico precisas e fiáveis. 
 

 

*Água Grande considera que não existe gestão interna eficiente de reagentes. 

 
** Apenas Mé-Zochi elimina de forma adequada e segura os resíduos produzidos no laboratório 
incluindo o envio de amostras para o laboratório de referências após processamento, cortoperfurantes 
são entregues no HAM e reagentes fora de prazo ficam em armazém até recolha. Nos restantes 
distritos amostras são eliminados diretamente para a canalização ou misturadas com lixívia, 
acondicionadas em plásticos e queimados em aterros improvisados para o efeito. 

 
Nos 6 meses anteriores a esta avaliação, apenas o distrito de Cantagalo refere capacidade de 

funcionamento a 100% do laboratório, isto é, não reportou falhas de stock de reagentes e/ou outros 

consumíveis. No entanto, o não fornecimento a curto prazo de reagentes irá comprometer também a 

sua capacidade de resposta. Os distritos de Caué, Lobata e Água Grande referem que têm rotura 

recorrente de algum dos reagentes e nunca têm capacidade funcional de 100%. 

Não existe Banco de Sangue em nenhum dos distritos sanitários. Em caso de necessidade o doente é 

transportado para o Hospital Central. 
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OUTROS EXAMES COMPLEMENTARES DE 

DIAGNÓSTICO - Rx E ECG 
Princípio 

O Centro de Saúde fornece os serviços radiológicos eficientes e eficazes e realiza ECG contribuindo 

para o adequado tratamento dos doentes. 

 

 
* Os Centros de Saúde de Água Grande e Cantagalo não têm aparelho de ECG apesar de no caso de 
Cantagalo já ter sido feita a capacitação técnica. 

 
** Na prática nenhum dos distritos realiza neste momento Rx. Água Grande tem o equipamento, 
mas aguarda manutenção técnica. 
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SERVIÇO FARMACÊUTICO 

Princípio 

O nível de serviço prestado pelo Serviço de Farmácia no Centro de Saúde é coerente com os serviços 

médicos prestados, garantindo que os doentes recebem medicamentos adequados às suas 

necessidades clínicas, em doses que satisfazem as suas necessidades individuais, durante um período 

de tempo adequado. 

 

 
* Água Grande, Cantagalo e Caué. 
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SERVIÇO DE INTERNAMENTO (Enfermaria) 

Princípio 

O Centro de Saúde dispõe de instalações e equipamentos adequados à avaliação clínica, tratamento e 

gestão de doentes internados (adultos, incluindo grávidas, e crianças), que necessitem de cuidados 

médicos, cirúrgicos ou outros cuidados diferenciados. 

 

 

Nota: O Centro de Saúde de Água Grande não tem serviço de internamento. 
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SERVIÇO DE ENFERMAGEM 

Princípio 

O Serviço de Enfermagem contribui para os doentes atingirem um nível ótimo de saúde, qualidade de 

vida e independência, seguindo uma abordagem cuidadora baseada em conhecimentos e 

competências especializadas, em parceria com os outros profissionais de saúde. 
 



33 
 

 

SERVIÇO MÉDICO 

Princípio 

A equipa médica (independentemente da sua organização) é claramente responsável pelos padrões 

de cuidados médicos prestados aos doentes e pela conduta ética e prática profissional dos seus 

elementos. 
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SERVIÇO DE URGÊNCIA E REANIMAÇÃO 

Princípio 

O Serviço de urgência e reanimação presta cuidados de seguros, atempados e eficientes, com impacto 

na sobrevida dos doentes. Todo os funcionários do hospital têm formação em suporte básico de vida. 

Os médicos e enfermeiros têm também formação em suporte avançado de vida. 

 



35 
 

 

SERVIÇO DE MATERNIDADE 

Princípio 

O serviço de maternidade presta cuidados de maternidade seguros, atempados e eficientes às 

grávidas. 
 

 
* Distritos de Lembá, Caué e Mé-Zochi. 

** Cantagalo, por ex., não tem oficialmente Maternidade. Na prática faz cerca de 1 a 2 partos/dia, 

embora não tenha sala de parto, nem água canalizada. 

Nota: O Centro de Saúde de Água Grande não tem Serviço de Maternidade. 
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SERVIÇOS DE APOIO 

COZINHA 

Princípio 

A cozinha fornece alimentos adequados, limpos e higiénicos aos doentes e são envidados esforços para 
evitar a possibilidade de intoxicação alimentar. 

 

 

* O Centro de Saúde de Água Grande não tem cozinha. 
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LIMPEZA 

Princípio 

Todas as instalações, equipamentos e materiais do hospital são mantidos limpos e seguros para os 
doentes, visitantes, assistentes e pessoal. 

 

 
* Apenas Água Grande considera que o critério foi parcialmente cumprido, embora de forma 

informal, não escrito. 
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SERVIÇO DE ROUPA E LAVANDARIA 

Princípio 

O Serviço de Roupa e Lavandaria fornece roupa de cama limpa e asséptica, atempadamente e livre de 
contaminação bacteriana. 

 

 
* Água Grande, Mé-Zochi e Caué. 
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SERVIÇO DE ESTERILIZAÇÃO 

Princípio 

O equipamento e os materiais são esterilizados para minimizar o risco de infeção. 
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CASA MORTUÁRIA 

Princípio 

A área mortuária está limpa e segura, e são mantidos registos adequados para cumprir os requisitos 

legais. 
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REFERENCIAÇÃO DE DOENTES E SERVIÇO DE 

TRANSPORTE DE DOENTES URGENTES 

Princípio 

Os serviços de ambulância funcionam de forma segura, eficaz e atempada para prestar um serviço 

contínuo e satisfatório aos doentes. 
 
 

 
* A necessidade de indicação para a realização de exames laboratoriais pode implicar a deslocação do 

doente ao HAM pelo menos 3 vezes (para a marcação, para a realização das análises e para o 

levantamento dos resultados). Os elevados custos associados (agravados se residência for no distrito 

de Caué por exemplo) levam frequentemente à desistência do doente. 

Nota: Os motivos mais frequentes de referenciação para o HAM (programada e em contexto de 

urgência) são: necessidade de realização de ionograma ou glicémia, realização de Rx, ECG ou Ecografia 

não obstétrica, grávidas em trabalho de parto, entre outros. 
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QUESTÕES TRANSVERSAIS 

GESTÃO DE RESÍDUOS 

Princípio 

Está em vigor um sistema de gestão de resíduos abrangente de acordo com as normas nacionais e 

internacionais. 
 

 
* Como alternativa os distritos acondicionam os resíduos e recorrem a aterros improvisados 

para o efeito, dentro da sua área geográfica ou dentro do recinto do Centro de Saúde, para a 

sua destruição por fogo, ou depositam na lixeira pública. Alguns resíduos são armazenados em 

espaços inadequados no Centro de Saúde até recolha para incineração no HAM e amostras de 

laboratório, reagentes e medicamentos fora de prazo são por vezes eliminados diretamente 

na canalização. Material orgânico como placentas são queimadas ou entregues à família, 

quando solicitado. 

 
Nota: Não existe incineradora ao nível dos distritos sanitários. A única incineradora a funcionar 

no país é a do HAM. 
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PREVENÇÃO E CONTROLO DA INFEÇÃO 

Princípio 

O controlo de infeções garante um ambiente seguro para os doentes, profissionais e visitantes 

diminuindo o risco de infeções relacionadas com a assistência à saúde. 
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REGISTOS MÉDICOS (Arquivo) 

Princípio 

Os registos médicos são mantidos de forma segura, confidencial e recuperável. 
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INFRAESTRUTURAS, ENERGIA E ÁGUA 

Princípio 

A infraestrutura e a disponibilidade de energia e água a todo o momento, apoiam o funcionamento 

seguro, eficaz e eficiente de todos os serviços. 
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EQUIPAMENTO MÉDICO 

Princípio 

O hospital assegura a disponibilidade, a melhor utilização e a redução do risco de utilização do 

equipamento médico. 
 

 
Lista dos equipamentos críticos em falta por distrito, de acordo com a informação do Médico 

Delegado e/ou Enfermeira Coordenadora: 
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EMERGÊNCIAS 
 

As emergências podem interferir com a capacidade dos Sistemas de Saúde pela perturbação que 

geram na acessibilidade geográfica às unidades de saúde, na disponibilidade de profissionais 

competentes no setor da saúde e na disponibilidade de financiamento para rápida alocação de 

recursos. Pode também interferir com questões relacionadas com a gestão da cadeia de 

abastecimento, infraestruturas das instalações de saúde, eletricidade e abastecimento de água. 

Na sua qualidade de primeira linha de intervenção, os cuidados de saúde primários são responsáveis 

pela gestão dos casos de emergência sanitária. Esta pode envolver a identificação de casos específicos 

de doenças, uma gestão de apoio, com procedimentos adequados de controlo de infeções ou um 

encaminhamento seguro. É por isso essencial reconhecer o contributo vital dos CSP nos diferentes 

níveis de gestão das emergências sanitárias e incluí-los nas políticas, planos e programas nacionais de 

gestão dos riscos de emergência sanitária e capacitá-los em matéria de avaliação de riscos e 

planeamento, mecanismos de coordenação e ações no terreno. A nível regional, distrital e 

comunitário, os cuidados primários devem ter papéis e funções bem definidos e reconhecidos na 

prevenção, preparação e resposta a emergências, integrados nos planos de gestão dos riscos das 

unidades de saúde e ligados aos sistemas de cuidados secundários e terciários. Do mesmo modo, uma 

abordagem centrada nas pessoas no âmbito dos cuidados de saúde primários deve garantir que os 

indivíduos participem na conceção, prestação e monitorização dos serviços de saúde e capacitá-los 

para se protegerem a si próprios e às suas comunidades, promoverem a saúde e prevenirem as 

emergências. As comunidades locais são um recurso vital na prevenção e preparação para 

emergências, e os investimentos em intervenções a nível comunitário reforçam esta cooperação e 

criam a resiliência da comunidade. A desinformação, que é comum em emergências, pode ser 

combatida assegurando uma comunicação contínua e proactiva com a população. O facto de 

considerar as comunidades como corresponsáveis pela prestação de serviços e por outras soluções, 

como a resolução de problemas ambientais e sociais, e de lhes conferir poderes para tal, pode também 

ajudar a prevenir ou atenuar as situações de emergência e é essencial para a recuperação. 
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RECURSOS HUMANOS 

 
O conceito de uma força de trabalho multidisciplinar nos cuidados de saúde primários que foi 

articulado na Declaração de Alma-Ata é tão válido e relevante hoje como era há 40 anos. Para avançar 

no sentido da cobertura universal de saúde, os países precisarão de uma força de trabalho no sector 

da saúde que esteja alinhada com as necessidades de saúde da população e da comunidade e que seja 

capaz de se adaptar à procura crescente de cuidados de saúde, impulsionada por rápidas mudanças 

demográficas, epidemiológicas, económicas, sociais e políticas. 

A mão de obra dos cuidados de saúde primários inclui todas as profissões que se dedicam à promoção 

da saúde, prevenção de doenças, tratamento, reabilitação e cuidados paliativos, os profissionais de 

saúde pública e os que se dedicam à abordagem das determinantes sociais da saúde. Inclui também 

prestadores de cuidados e voluntários. 

A visão global da força de trabalho dos cuidados de saúde primários, da sua composição e distribuição 

é limitada devido à falta de dados nacionais desagregados (por profissão, sexo, idade, tipo de unidade 

e zona administrativa subnacional - distrito sanitário). 

A tabela (Fig.9) resume os principais grupos profissionais, identificados nos questionários de avaliação 

funcional propostos pela OMS (https://aho.afro.who.int/functionality-assessment/af), e respetivo 

número, por distrito sanitário. O total de grupos profissionais, e respetivo, pode ser consultado no 

banco de dados completo da avaliação funcional dos distritos sanitários. 

 

 
Comentários à tabela: 

▪ Nos distritos não existem médicos especialistas nomeadamente em Medicina Geral e Família 

▪ Apenas Água Grande tem um Farmacêutico, nos restantes distritos existem técnicos 

farmacêuticos. 

▪ O número de parteiros indicado está integrado no número total de enfermeiros. 

▪ Caué conta com o apoio de 2 médicos do HAM para assegurar a urgência e com 2 médicos já 

reformados que continuam a dar apoio na consulta. 

▪ Não existem médicos dentistas nos distritos. Em Água Grande existem 2 técnicos dentários e 1 

técnico de próteses. 

https://aho.afro.who.int/functionality-assessment/af


 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

 

Fig.9 Grupos e número de profissionais/distrito. Fonte: Gabinetes de Estatística dos distritos sanitários. 

5
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FINANCIAMENTO DOS DISTRITOS 

SANITÁRIOS E PARCERIAS 
 

 

 
As parcerias ao nível dos distritos sanitários ajudam a impulsionar a implementação de uma 
abordagem de cuidados de saúde primários com o objetivo de acelerar a consecução da CUS e dos 
ODS relacionados com a saúde. Em alguns distritos foram identificados bons exemplos de parcerias, 
com o setor privado e grupos religiosos, que apoiam os serviços de saúde. Estas parcerias constituem 
uma força e devem ser evidenciadas e potenciadas. 
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AGENTES DE SAÚDE COMUNITÁRIA 

Os agentes de saúde comunitária (ASC) podem ter impacto numa série de resultados em saúde, 
individuais e populacionais e, quando organizados, treinados e geridos de forma adequada, podem 
constituir um meio eficaz para melhorar a saúde, capacitar as comunidades e contribuir para reduzir 
os custos dos cuidados de saúde. Os ASC podem estar próximos da comunidade, compreender melhor 
as necessidades dos doentes, constituir um elo fundamental para os serviços de cuidados de saúde 
primários, oferecer uma gama de intervenções preventivas e curativas simples e adaptar as mensagens 
de promoção da saúde de forma culturalmente adequada capacitando e envolvendo as comunidades 
em atividades relacionadas com a saúde. 
Em muitos países de baixa e média renda, assegurando uma supervisão e uma formação mais 
adequadas, os agentes comunitários de saúde integram formalmente as equipas de CSP e contribuem, 
deste modo, para promover a saúde e o bem-estar e ajudar os sistemas de saúde a atingir a CUS e os 
ODS relacionados com a saúde. 
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MULTISSETORIALIDADE 

 
Grande parte da carga de doença a nível mundial é causada por fatores modificáveis. Isto significa que 

grande parte do peso das doenças e do sofrimento relacionado com a saúde é evitável e resulta das 

escolhas que fazemos, sobretudo enquanto sociedades e apenas secundariamente enquanto 

indivíduos. Por conseguinte, evitar a doença é determinado, em grande medida, por políticas que vão 

para além dos cuidados médicos. 

É imperativo que o sector da saúde reforce a prevenção das doenças e de promoção da saúde no 

domínio da saúde pública, abordando de forma estratégicas os determinantes sociais e ambientais da 

saúde. A ação multi e/ou intersectorial, deve ser uma componente dos cuidados de saúde primários e 

refere-se a ações de múltiplos sectores, informadas por dados concretos, que são necessárias para 

otimizar a saúde de uma determinada população. O relatório Lancet 2018, sobre as prioridades em 

matéria de controlo das doenças, refere que 15 dos 21 pacotes essenciais para resolver problemas de 

saúde prioritários incluem uma combinação de políticas intersectoriais de prevenção e promoção da 

saúde e intervenções do sector da saúde. 
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CAPACIDADE DE GESTÃO 

GESTÃO GERAL 

Princípio 

As equipas de gestão dos distritos sanitários devem fornecer uma clara direção estratégica para o 

desenvolvimento e crescimento do distrito definindo objetivos estratégicos e assegurando linhas 

claras de comunicação e de responsabilização. Deve também assegurar que os objetivos estratégicos 

são atingidos e revistos periodicamente. 
 



56 
 

 

GESTÃO DE RISCOS E SEGURANÇA 

Princípio 

O hospital protege os doentes, os visitantes, os funcionários e bens de capital (equipamentos e 

infraestruturas) contra danos. 
 

 
 

 

DIREITOS DOS DOENTES E GESTÃO DOS 

CUIDADOS DOS DOENTES 

Princípio 

O hospital reconhece e defende os direitos dos doentes. Os serviços estão permanentemente 

disponíveis, o hospital zela pela segurança dos doentes e disponibiliza toda a informação e educação 

para a saúde adequadas. 
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CAPACIDADE DE SUPERVISÃO 
 

A supervisão é um processo que consiste em orientar, ajudar, formar e encorajar o pessoal a melhorar 

o seu desempenho, a fim de prestar serviços de elevada qualidade. Desempenha um papel 

fundamental na melhoria e manutenção da qualidade do desempenho dos prestadores de cuidados 

de saúde e dos serviços que prestam. A informação de retorno é também muito valorizada pelos 

prestadores de cuidados de saúde e ajuda a motivá-los no seu trabalho. 

A gestão ótima dos recursos (incluindo recursos humanos, financeiros e outros) é fundamental para 

desenvolver e manter a qualidade dos serviços de saúde. Sem ela, a falta de consumíveis, 

medicamentos e/ou de equipamentos, de pessoal ou de instalações nas unidades de prestação dos 

cuidados, pode ocorrer. 

É importante reconhecer que existem competências e conhecimentos que são necessários aos 

gestores para apoiar esta atividade fundamental no sistema de saúde. O apoio operacional refere-se 

a funções que auxiliam o trabalho diário de prestação de cuidados, o que pode incluir o funcionamento 

das instalações, a logística, bem como os processos de prestação de serviços. Estas duas funções 

(gestão e operação) são geralmente efetuadas em paralelo e são fundamentais para garantir que as 

estruturas necessárias para apoiar a prestação de serviços de saúde de qualidade estejam disponíveis 

e funcionais. 
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OPORTUNIDADES E 

RECOMENDAÇÕES 

Um sistema de saúde deve ser adequado às pessoas, comunidades e ao seu contexto. A OMS apoia 

São Tomé e Príncipe na reorientação do seu sistema de saúde para os Cuidados de Saúde Primários, 

como meio fundamental para alcançar a CUS, os ODS relacionados com saúde e a segurança sanitária. 

O investimento nos Cuidados de Saúde Primários deve envolver: 1) o reforço da capacidade de 

liderança, gestão e supervisão das equipas de gestão dos distritos, 2) revisão do modelo de 

financiamento dos distritos sanitários, 3) o desenvolvimento da força de trabalho no setor da saúde e 

melhoria da organização e dos fluxos de trabalho, 4) a otimização dos sistemas de informação na 

saúde, 5) a integração de um pacote de serviços essenciais de saúde que reflita as necessidades e o 

perfil epidemiológico do país, e de acordo com o nível de cuidado, assegurando a disponibilidade de 

cuidados em qualquer fase do ciclo de vida das pessoas, 6) a integração dos planos e programas 

nacionais, para doenças transmissíveis, não transmissíveis e tropicais negligenciadas, e emergências 

de saúde pública, contrariando um planeamento fragmentado da prestação de cuidados, que 

responde ao parceiro financiador mas não às reais prioridades do indivíduo e das comunidades, 7) a 

disponibilidade de medicamentos e de outras tecnologias da saúde, 8) a melhoria da qualidade dos 

cuidados de saúde e da segurança dos doentes, 9) o desenvolvimento de parcerias e do envolvimento 

multissetorial e das comunidades para potenciar os resultados em saúde, entre outros. 

A avaliação funcional dos distritos sanitários identificou a fraca descentralização e capacidade de 

gestão, a fraca capacidade técnica para supervisão, o atual modelo de financiamento dos distritos 

sanitários, e a fragmentação das ações na saúde, potenciada pelos parceiros, como possíveis ameaças 

ao esforço de reorganização dos cuidados de saúde. 

As prioridades enunciadas no PNDS 2023-3032 estão refletidas na Estratégia de Cooperação da OMS 

com São Tomé e Príncipe, 2023-2027 e foram recentemente discutidas no retiro organizado pelo 

Ministério da Saúde com o objetivo de desenvolver um Plano de aceleração dos objetivos do PNDS 

2024. Este é o momento oportuno para projetar a visão nacional de alcançar a Cobertura Universal de 

Saúde pelo investimento nos Cuidados de Saúde Primários. O argumento para este investimento, 

sólido e fundamentado na evidência, defende interesses comuns e oferece a oportunidade de 

diversificar as fontes de financiamento atraindo mais investidores do setor privado, nomeadamente 

do setor do turismo. As ações de outros parceiros para a saúde no país são igualmente uma 

oportunidade. O seu mapeamento pode permitir a concertação de ações, otimização dos recursos e 

do impacto no desenvolvimento da saúde. 

As forças e fraquezas identificadas no decurso da avaliação funcional dos distritos sanitários na ilha de 

São Tomé devem inspirar a mudança. É essencial refletir sobre as causas subjacentes às fraquezas, 

desenvolver estratégias objetivas, ultrapassar as ameaças, e construir sobre o potencial existente 

assegurando assim uma melhoria sistémica, estruturante, efetiva e sustentável dos Cuidados de Saúde 

Primários no país. 

O impacto na resiliência e capacidade do Sistema de Saúde em oferecer cuidados de saúde de 

qualidade e equitativos a toda a população, e na prosperidade social e económica de São Tomé e 

Príncipe é inquestionável. 



60 
 

 
 

 



61 
 

 

 

 



62 
 

 

PRÓXIMOS PASSOS 
 

A figura 10 resume a proposta para próximos passos definindo como prioridades o modelo de distrito 

sanitário, modelo de plano operacional, modelo de financiamento e revisão do pacote de serviços 

essenciais de saúde (PSES), pelo seu elevado impacto na organização e melhoria dos cuidados de saúde 

em Saúde e Príncipe. 
 
 
 
 
 

 
 

Fig.10 Proposta de prioridades e próximas passos a serem desenvolvidos com apoio técnico da OMS. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“It always seems impossible until it’s done”. 

Nelson Mandela 
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